
U
ma nova frente fria deve passar por Tangará 
da Serra ainda nesta semana. De acordo com 
o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, os 
termômetros podem registrar mínima de 13° e 

máxima de 25°C a partir de quinta-feira, dia 25. Na sexta-
feira, 26, a temperatura deve cair mais ainda e a previsão é de 
que a temperatura fique entre 12°C e 26°C. Já no sábado, 27, 
e no domingo, 28, ainda de acordo com o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais, o clima fresco deve continuar, com 
a temperatura variando entre 16°C e 32°C.
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COM EQUIPE

Frente fria retorna em Tangará 
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Aprendizes Economia Hepatites 
O número de aprendizes 

encaminhados pelo Centro 
de Integração Empresa-Es-
cola (CIEE) às empresas 
cresceu 13,6% no primei-
ro semestre deste ano, na 
comparação com o mesmo 
período do ano passado. O 
total de aprendizes somou 
247.679 de janeiro a junho 
desse ano.

Após 20 reduções con-
secutivas, a estimativa do 
mercado financeiro para 
o crescimento da econo-
mia subiu ligeiramente. É 
o que mostra o boletim Fo-
cus, resultado de pesquisa 
semanal a instituições fi-
nanceiras, feita pelo Banco 
Centrale divulgada às se-
gundas-feiras, pela internet.

O número de pacientes 
notificados com casos de 
hepatites virais no Brasil 
caiu 7% entre 2008 e 2018, 
de acordo com o Boletim 
Epidemiológico de Hepati-
tes Virais 2019. Em 2008, 
foram registrados 45.410 
casos. Dez anos depois, 
o número passou para 
42.383 casos.

Ação
De acordo com o autor 

da ação de improbidade ad-
ministrativa, o prefeito Al-
tir Peruzzo (PT) “maquiou” 
a contabilidade pública, 
ao indicar, na prestação de 
contas de fim de mandato, 
a existência de saldo ban-
cário disponível para cobrir 
os restos a pagar. 
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Dr. João passa mal 
O deputado estadual e médico Doutor João 

José (MDB), 64 anos, passou mal no começo 
da noite deste domingo, 21, quando estava 
descansando em casa em Tangará da Serra. 
No hospital o deputado passou por exame 
de eletrocardiograma e foi submetido a um 
cateterismo cardíaco.  Na manhã desta segunda, 
22, já recuperado, Dr. João recebeu alta médica.

Envie Pautas, Fotos Sugestões 
e Vídeos para o whatsapp do
DIÁRIO DA SERRA
(65) 99809.2921 
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Condenado
O atual prefeito de Juína, 

Altir Peruzzo (PT), foi conde-
nado por atos de improbida-
de administrativa. Segundo a 
ação movida pelo município, 
o gestor, no final do mandato, 
ordenou a realização de des-
pesas públicas futuras, sem 
provisão de caixa e nem de 
fundos para subsidiá-las.

Recorrer 
O prefeito Altir Peruzzo 

teve os direitos políticos 
suspensos por três anos 
por cometer “infração éti-
co administrativa”. Tam-
bém terá que pagar multa 
civil de dez vezes o valor 
que recebia enquanto pre-
feito, em 2004. Ele ainda 
pode recorrer.  
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ARTIGO

Quando uma empresa entra em recuperação judicial aparecem 
muitas dúvidas da sociedade e dos credores que ainda tem a 
receber da mesma. Muitas pessoas pensam que uma recuperação 
judicial significa a falência de uma empresa. Mas não é! Pelo 
contrário.

A Lei 11.101/05 trata de manter a empresa no mercado, através 
da recuperação judicial, quando esta se mostra viável e capaz de 
prosseguir em suas atividades e a manutenção do negócio passa 
a ser a continuação das atividades empresariais.

A recuperação judicial objetiva a superação da situação de 
crise econômica financeira do devedor, a fim de permitir a 
sua continuidade empresarial, os empregos e os interesses dos 
credores, o que constitui a sua função social.

O papel social que a empresa exerce na sociedade é o 
fundamento que justifica a aplicação do instituto da recuperação 
visando que a empresa retome a sua liquidez.

Ainda que, na maioria das vezes, a crise da empresa não 
seja causada pela prática de ilícitos, o certo é que ela, muitas 
vezes, é o reflexo de equívocos na definição de estratégias ou 
no estabelecimento de prioridade que refletem sobre todos os 
agentes econômicos envolvidos, gerando passivos líquidos.

Na lei da Recuperação Judicial, encontram-se regras 
processuais. Destaca-se a limitação da suspensão das ações e as 
execuções contra o devedor no prazo de 180 dias, tornando uma 
das principais vantagens da recuperação judicial este ‘período 
de blindagem’, com a suspensão de todos os pagamentos, 
execuções, arresto e sequestros neste período, e possam assim, 
preparar um ‘plano de recuperação’ e propostas para pagamento 
a todos os credores com prazos que vão até 20 aos.

A recuperação judicial possibilita que as empresas paguem 
todas as suas dívidas 
com bancos, factorings e 
credores em geral, dentro da 
capacidade que a empresa tem 
de gerar receitas, atendendo 
assim, à função social da 
empresa e impedindo o fim 
do negócio.

O período de seis meses imposto pela lei para que os credores 
aguardem é um ônus bem pequeno, pois o empresário estará 
nesse mesmo período ‘arrumando a casa’ e consequentemente 
dando o retorno pretendido a todos os seus credores.

A lei em vigor, exatamente ao contrário do que determinava 
a legislação revogada, diz expressamente que o plano de 
recuperação judicial implica em novações dos créditos. Todos 
os créditos existentes na data do pedido ficam sujeitos à 
recuperação judicial, salvo poucas execuções.

O instituto da recuperação de empresas é muito mais 
abrangente que a antiga concordata, por incluir mais créditos 
e, principalmente, por permitir a alienação da sociedade, por 
diversas formas, concessão de prazos e condições especiais 
para pagamento das obrigações vencidas, substituição de 
administradores, alterações de controle acionário, possibilidade 
de os credores elegerem administradores, aumento da capital 
social, arrendamento do estabelecimento, inclusive para 
sociedade dos próprios empregados, redução salarial, dação 
em pagamento e novação de dívidas, venda parcial de bens, 
constituição de sociedade de credores, usufruto da empresa, 
administração companhia e emissão de valores imobiliários.

Com relação aos débitos fiscais, os mesmos não se sujeitam 
a recuperação judicial. Todavia, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) é pacífica no que concerne a suspensão 
da retirada de bens essenciais da posse da empresa, sob pena 
de inviabilizar todo o procedimento recuperacional, o que 
automaticamente vem sendo aplicado pelos juízes federais e 
estaduais que conduzem as execuções fiscais.

Por fim, a recuperação judicial acaba atingindo a sua finalidade 
integralmente, resguardando a empresa em sua totalidade.

Marco Aurélio Medeiros é advogado especializado em 
recuperação judicial

O que é 
Recuperação 
Judicial?

Na lei de 
Recuperação Judicial 
encontram-se 
regras processuais


